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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS ANDRE DA CONCEICAO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : VALÉRIA MACHADO LEITÃO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF055648
LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF033363
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS 
(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. PROVA SUFICIENTE PARA 
CONDENAÇÃO. TESE ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DO DIREITO 
DE DIRIGIR. TEMPO DE DURAÇÃO APLICADO DE FORMA 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A partir dos depoimentos dos policiais, a Corte Estadual concluiu que "o 
acusado se encontrava com sinais notórios de embriaguez, tais como: olhos 
avermelhados, agressividade considerada, hálito etílico, diálogo desconexo e 
fala arrastada" (e-STJ, fl. 258), restando devidamente caracterizado o crime. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Embora este relator concorde com o argumento defensivo sobre a 
impossibilidade de a comprovação de qualquer elemento do crime repousar 
apenas no testemunho do policial, minha visão sobre o tema restou vencida no 
âmbito da Quinta Turma no julgamento do AREsp 1.936.393/RJ.
3. Assim, ressalvo meu ponto de vista pessoal e sigo o entendimento firmado 
pelo colegiado no referido precedente, que se encontra em sintonia com a 
orientação adotada pelo Tribunal de origem ao se valer dos depoimentos dos 
policiais militares para condenar o réu.
4. "A partir do advento da Lei 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 
do Código de Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a submissão do 
acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a comprovação da embriaguez 
por vídeo, testemunhos ou outros meios de prova admitidos em direito, 
observado o direito à contraprova" (AgRg no AREsp n. 2.189.576/RO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023). 
5. A reincidência, ainda que não específica, e a existência de circunstâncias 
judiciais negativas são elementos que afastam a possibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.
6. Por fim, não se mostra desproporcional a aplicação da pena de 3 meses de 
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suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta praticada pelo recorrente. Este, afinal, acabou 
por se envolver em acidente de trânsito quando estava na contramão da via. 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. PROVA SUFICIENTE PARA 
CONDENAÇÃO. TESE ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DO DIREITO 
DE DIRIGIR. TEMPO DE DURAÇÃO APLICADO DE FORMA 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A partir dos depoimentos dos policiais, a Corte Estadual concluiu que "o 
acusado se encontrava com sinais notórios de embriaguez, tais como: olhos 
avermelhados, agressividade considerada, hálito etílico, diálogo desconexo e 
fala arrastada" (e-STJ, fl. 258), restando devidamente caracterizado o crime. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Embora este relator concorde com o argumento defensivo sobre a 
impossibilidade de a comprovação de qualquer elemento do crime repousar 
apenas no testemunho do policial, minha visão sobre o tema restou vencida no 
âmbito da Quinta Turma no julgamento do AREsp 1.936.393/RJ.
3. Assim, ressalvo meu ponto de vista pessoal e sigo o entendimento firmado 
pelo colegiado no referido precedente, que se encontra em sintonia com a 
orientação adotada pelo Tribunal de origem ao se valer dos depoimentos dos 
policiais militares para condenar o réu.
4. "A partir do advento da Lei 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 
do Código de Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a submissão do 
acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a comprovação da embriaguez 
por vídeo, testemunhos ou outros meios de prova admitidos em direito, 
observado o direito à contraprova" (AgRg no AREsp n. 2.189.576/RO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023). 
5. A reincidência, ainda que não específica, e a existência de circunstâncias 
judiciais negativas são elementos que afastam a possibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.
6. Por fim, não se mostra desproporcional a aplicação da pena de 3 meses de 
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suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta praticada pelo recorrente. Este, afinal, acabou 
por se envolver em acidente de trânsito quando estava na contramão da via. 
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANDRÉ DA 
CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que, com 
fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "a" e "b", do Regimento Interno do STJ, 
conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe 
provimento (e-STJ, fls. 340-345). 

A parte recorrente destaca não ser hipótese de incidência da Súmula 7/STJ. Afirma 
que "a análise da controvérsia já foi realizada pelas instâncias inferiores, o que apenas corrobora 
a assertiva de que este Superior Tribunal não precisará fazer reexame algum do acervo fático-
probatório, porém tão somente revalorar as asserções trazidas no bojo do acórdão recorrido, uma 
vez que neste constam todos os elementos factuais essenciais para a análise da pretensão 
defensiva" (e-STJ, fl. 361). 

Destaca inexistir prova apta a sustentar a condenação. Assevera que a palavra dos 
agentes policiais, isoladamente, não é suficiente para comprovar os elementos do crime em uma 
sentença condenatória" (e-STJ, fl. 367). No mais, reitera seus argumentos recursais acerca da 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos e sobre 
a alegada desproporcionalidade da pena acessória - suspensão da permissão de dirigir -.  

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 
seja conhecido e provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Conforme destaquei anteriormente, ao afastar a tese absolutória a Corte Estadual 
concluiu que "o acusado se encontrava com sinais notórios de embriaguez, tais como: olhos 
avermelhados, agressividade considerada, hálito etílico, diálogo desconexo e fala arrastada" (e-
STJ, fl. 258), circunstâncias devidamente comprovadas por meio do depoimento dos policiais. 

Embora este relator concorde com o argumento defensivo sobre a impossibilidade de 
a comprovação de qualquer elemento do crime repousar apenas no testemunho do policial, minha 
visão sobre o tema restou vencida no âmbito da Quinta Turma no julgamento do AREsp 
1.936.393/RJ, cuja ementa transcrevo:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE NOS 
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS RESPONSÁVEIS PELA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. DESATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS DE COERÊNCIA 
INTERNA, COERÊNCIA EXTERNA E SINTONIA COM AS DEMAIS PROVAS 
DOS AUTOS. DESTAQUE À VISÃO MINORITÁRIA DO MINISTRO RELATOR 
QUANTO À IMPOSSIBILIDADE DE A CONDENAÇÃO SE FUNDAMENTAR 
EXCLUSIVAMENTE NA PALAVRA DO POLICIAL. UNANIMIDADE, DE 
TODO MODO, QUANTO À NECESSIDADE DE ABSOLVIÇÃO DO RÉU. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, 
A FIM DE RESTAURAR A SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.
1. Os depoimentos judiciais dos agentes policiais que efetuaram a prisão do réu em 
flagrante apresentam inconsistências, detectadas pela sentença absolutória, que não 
foram adequadamente ponderadas no acórdão recorrido.
2. O testemunho prestado em juízo pelo policial deve ser valorado, assim como 
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acontece com a prova testemunhal em geral, conforme critérios de coerência interna, 
coerência externa e sintonia com as demais provas dos autos, não atendidos na 
hipótese. Inteligência dos arts. 155 e 202 do CPP.
3. Ressalta-se a visão minoritária do Ministro Relator, acompanhada pelo 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, segundo a qual a palavra do 
agente policial quanto aos fatos que afirma ter testemunhado o acusado praticar 
não é suficiente para a demonstração de nenhum elemento do crime em uma 
sentença condenatória. É necessária, para tanto, sua corroboração mediante a 
apresentação de gravação dos mesmos fatos em áudio e vídeo.
4. Embora não tenha prevalecido no julgamento essa compreensão restritiva do 
Ministro Relator sobre a necessidade de corroboração audiovisual do testemunho 
policial, foi unânime a votação pela absolvição do réu, por insuficiência de provas, na 
forma do art. 386, V e VII, do CPP.
5. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, a fim de restaurar a 
sentença absolutória".
(AREsp n. 1.936.393/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 8/11/2022.)
 

Assim, ressalvo meu ponto de vista pessoal e sigo o entendimento firmado pelo 
colegiado no referido precedente, que se encontra em sintonia com a orientação adotada pelo 
Tribunal de origem ao se valer dos depoimentos dos policiais militares para condenar o réu.

A exigência de corroboração desses depoimentos por outras provas, como quer a 
defesa - e como pensa este relator -, não encontra atualmente amparo na jurisprudência. A 
"sintonia com as demais provas dos autos" a que se refere o precedente acima transcrito significa 
que, havendo outras provas, o juiz deve confrontá-las com o testemunho do policial; se, por outro 
lado, tais provas não existirem, o depoimento do agente pode ser usado como fundamento da 
condenação, ainda que seja o único elemento a comprovar algum elemento do crime. Para 
compreender a questão, basta a leitura do voto proferido pelo Ministro Joel Ilan Paciornik, que 
foi vencedor no ponto:

 
"Sob esse entendimento, a prova testemunhai do policial goza, a princípio e 
abstratamente, do mesmo valor probatório que qualquer outra prova testemunhai. 
Não deve haver, a priori, um juízo negativo do testemunho policial, com vistas a 
lhe imputar um valor probatório reduzido, sujeito à necessária confirmação por 
outros elementos de prova, sob pena de nada valer. Ao assim agir, corre-se o 
inevitável risco de retroceder ao sistema de prova tarifada, ao passo que se estaria 
estabelecendo, em juízo anterior, um valor imutável da prova, retirando do 
magistrado o poder-dever de livre valorá-la e de dar-lhe o valor merecido em cada 
caso concreto.
[...]
O entendimento no sentido de que a palavra do policial é desprovida, por si, de valor 
probatório e apenas poderia fundamentar uma condenação quando acompanhada por 
outra prova, mormente gravação, em áudio e vídeo, da ação policial, pode redundar 
em sérias consequências, sejam elas orçamentárias, sejam elas de operacionalização 
do próprio sistema penal, chegando até mesmo ao estímulo a uma impunidade 
generalizada.
Conquanto se tenha refutado, clara e previamente, qualquer intenção de ingerência 
nas políticas públicas, o condicionamento do valor da palavra do policial à existência 
de outras provas, sobretudo à presença de gravações, acaba, reflexamente, por gerar 
um ônus ao Poder Executivo de equipar seus policiais com câmeras corporais, sob 
pena de inevitável decréscimo da segurança pública.
[...]
Quanto à corroboração por outras provas, resultantes do trabalho de inteligência 

Documento eletrônico VDA42687004 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 09/08/2024 17:18:27
Código de Controle do Documento: b4b0a60d-f2f7-4dcf-afb9-81b8f4d06a73



policial, como a interceptação das comunicações telefônicas, há de se reconhecer a 
inviabilidade fática e operacional de se ter agentes e recursos alocados para 
investigar, neste nível de exigência e complexidade, todos os fatos delituosos, 
sobretudo considerando o maremagnum de casos envolvendo apenas os crimes de 
tráfico de drogas.
As dificuldades estendem-se também à colheita de outras provas testemunhais (para 
além do testemunho policial), ainda que supostamente mais simples de serem 
produzidas por exigirem menor dispêndio de recursos humanos e financeiros. Isso 
porque a produção dessa prova enfrenta o enorme desafio de furar a bolha de medo e 
terror que impera nas comunidades dominadas pelo tráfico.
[...]
A própria realidade das ações policiais de repressão ao crime, muitas vezes, 
inviabiliza o testemunho de pessoas alheias aos quadros estatais. Quer porque a 
incursão policial na comunidade foi à sorrelfa, taticamente planejada para causar 
surpresa, quer, como dito, pelo notório temor de testemunhar contra criminosos.
[...]
Adotar esse segundo posicionamento, ou seja, exigir a corroboração sistemática do 
testemunho policial em toda e qualquer circunstância, equivale a inadmiti-lo ou 
destituí-lo de valor probante, ao menos no pertinente ao cerne da persecução penal, 
em limitação desproporcional e nada razoável de seu âmbito de validade na formação 
do conhecimento judicial".

 
Foi essa a ratio decidendi que prevaleceu no julgamento do AREsp 1.936.393/RJ, em 

suma: não é exigida, obrigatoriamente, a corroboração do depoimento do policial por outros 
meios de prova, cabendo ao juiz valorá-lo como deve valorar as provas em geral. As razões pelas 
quais discordo da visão predominante foram por mim expostas em meu voto, parcialmente 
vencido, mas é essa a leitura que o colegiado fez da matéria.

Dessa maneira, o afastamento das conclusões do acórdão recorrido no ponto 
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial, 
conforme dispõe a Súmula 7/STJ. A propósito:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 306 DO 
CTB. RECUSA EM REALIZAR O TESTE DO ETILÔMETRO. COMPROVAÇÃO 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 620 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVA 
DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. PROPORCIONALIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a partir do advento da 
L ei 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, 
entende-se ser despicienda a submissão do acusado a teste de etilômetro, sendo 
admitida a comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou outros meios de 
prova admitidos em direito, observado o direito à contraprova" (AgRg no AREsp n. 
2.189.576/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).
2. Na hipótese, a instância de origem considerou amplamente comprovado que o 
agravante conduziu veículo com a capacidade psicomotora alterada, em especial 
diante dos depoimentos dos agentes de trânsito, do exame médico em atendimento de 
emergência, das circunstâncias do flagrante (duas colisões na barra de proteção da 
pista, quase atingindo a viatura policial) e da confissão informal do réu, elucidando a 
recusa do acusado em realizar o teste do etilômetro.
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3. Assim, para que fosse possível a análise do pleito absolutório, seria imprescindível 
o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso em âmbito de 
recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Não ocorre violação ao art. 620 do Código de Processo Penal quando exaurido 
integralmente pelo Tribunal a quo o exame das questões trazidas à baila pela defesa, 
sendo dispensáveis quaisquer outros pronunciamentos supletivos, mormente quando 
postulados apenas para atender ao inconformismo do agravante que, por via 
transversa, tenta modificar a conclusão alcançada pela instância de origem.
5. Consoante entendimento assente neste Tribunal Superior, a análise desfavorável 
das circunstâncias judiciais justifica o afastamento da substituição da sanção privativa 
de liberda de por restritivas de direitos, ainda que a pena imposta ao acusado seja 
inferior a 4 anos de reclusão, tendo em vista o disposto no art. 44, III, c/c o art. 59, 
ambos do Código Penal. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.397.267/DF, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)
 
"PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do caderno 
instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova aptos a manter a 
condenação do envolvido como autor do crime do art. 306 do CTB. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir pela absolvição, por 
ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.385.634/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)

 
De mais a mais, vale salientar que "a partir do advento da Lei 12.760/2012, que 

alterou a redação do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a 
submissão do acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a comprovação da embriaguez por 
vídeo, testemunhos ou outros meios de prova admitidos em direito, observado o direito à 
contraprova" (AgRg no AREsp n. 2.189.576/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).

Sobre o pleito de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
saliento que ainda que não configurada a reincidência específica, a existência de circunstância 
judicial negativa (circunstâncias do crime e antecedentes) igualmente afasta a possibilidade de 
substituição da pena, além de ser indicativa de que a medida alternativa não se mostra 
socialmente recomendável, conforme bem destacado pelo Tribunal de origem (e-STJ, fl. 261). 
Nesse sentido:

 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PECULATO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "A existência de circunstâncias judiciais negativas e de reincidência impedem a 
conversão da reprimenda privativa de liberdade em restritivas de direitos" (AgRg no 
HC n. 766.369/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
16/4/2024, DJe de 19/4/2024).
2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.467.803/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. 
VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
VISLUMBRADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Hipótese em que o Agravante não impugnou o fundamento, consignado na decisão 
agravada, quanto à incognoscibilidade do habeas corpus impetrado contra acórdão 
transitado em julgado, em substituição à revisão criminal.
2. A circunstância de as razões do agravo regimental estarem dissociadas dos 
fundamentos do decisum ora recorrido viola regra do Código de Processo Civil (art. 
1.021. § 1.º), identicamente reproduzida no art. 259, § 2.º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, nos quais se prevê que, "[n]a petição de agravo interno, 
o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada".
3. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada e impugnar, especificamente, seus fundamentos.
4. Não há ilegalidade flagrante na aplicação do regime inicial fechado ao Réu 
reincidente, quando presente circunstância judicial desfavorável, ainda que a pena 
seja inferior a quatro anos de reclusão.
5. Outrossim, havendo "circunstância judicial desfavorável (antecedentes) e sendo o 
acusado reincidente, ainda que não específico, incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos (art. 44, II e III, do CP)" 
(AgRg no AREsp n. 2.172.247/DF, relator Ministro OLINDO MENEZES - 
Desembargador Convocado do TRF 1.ª Região -, Sexta Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 25/11/2022).
6. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no HC n. 798.579/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

 
No que concerne à aplicação da pena acessória de suspensão da habilitação 

para dirigir veículo automotor, o art. 293, caput, do CTB dispõe que:
 

"A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração de dois meses a cinco 
anos".

 
Para fins de aplicação da pena acessória, compete ao julgador, de acordo com as 

peculiaridades do caso, definir, respeitando os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o período adequado a cada hipótese, de suspensão ou de proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. Neste contexto, devem ser 
considerados, além da quantidade da pena corporal aplicada ao réu, o grau de censura da conduta 
praticada, baseada em sua gravidade concreta. Nesse sentido, trago à colação os seguintes 
julgados:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONTRABANDO. 
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DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS DO DELITO. QUANTIDADE DE CIGARROS APREENDIDOS. 
TEMPO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. ADEQUAÇÃO ÀS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A pena-base restou exasperada com fundamento na quantidade de cigarros 
apreendidos no crime de contrabando. Tal posicionamento está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte.
2. Quanto à suspensão do direito de dirigir, destaca-se que "[...] a norma não 
estabelece os critérios a fim de fixar o lapso com objetivo de suspender a habilitação 
para dirigir, devendo o juiz estabelecer o prazo de duração da medida considerando 
as peculiaridades do caso concreto" (AgRg no AREsp n. 1.709.618/DF, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16/11/2020).
No caso, tendo sido utilizado veículo automotor para a prática do delito, não se 
mostra desproporcional o estabelecimento da suspenção do direito de dirigir pelo 
mesmo período da pena privativa de liberdade como efeito da condenação.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 773.990/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
"RECURSO ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL CULPOSA 
NO TRÂNSITO. SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. TEMPO DE 
DURAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CULPABILIDADE DO 
ACUSADO. APLICAÇÃO PELO MESMO PERÍODO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O art. 273, caput, do Código de Trânsito Brasileiro prevê que a penalidade de 
suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir 
veículo automotor, deve ter duração de 2 (dois) meses a 5 (cinco) anos, sem 
estabelecer critérios precisos para a gradação desta pena. Diante da omissão no texto 
legal, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o 
Magistrado deve, de acordo com as peculiaridade do caso concreto, com especial 
atenção à gravidade do delito e à culpabilidade do agente, estabelecer o prazo de 
duração da sanção acessória.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior pacificou o entendimento de que, em razão 
das circunstâncias concretas do crime, da culpabilidade do condenado e do tipo de 
delito praticado no trânsito, é possível a imposição da pena acessória de suspensão do 
direito de dirigir pelo mesmo período da pena privativa de liberdade.
3. No caso, o Recorrido, estando com a capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool, assumiu a direção de veículo automotor em rodovia estadual, 
trazendo consigo 2 (dois) passageiros. No curso da direção, em alta velocidade, o 
Recorrido perdeu o controle do veículo ao passar por uma lombada, terminando por 
colidir com o veículo em uma árvore, o que causou a morte de um dos passageiros 
por politraumatismo craniano e produziu lesões corporais no outro.
4. Considerando que as circunstâncias concretas do delito evidenciam a necessidade 
de maior censura à conduta praticada, mostra-se adequada a majoração do período de 
duração da pena de suspensão do direito de dirigir para que esta coincida com o 
mesmo prazo de duração da pena privativa de liberdade, nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior.
5. Recurso especial provido para fixar a pena acessória de suspensão da habilitação 
para dirigir veículo automotor pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade 
aplicada".
(REsp n. 1.886.080/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
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19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)
 

No caso dos autos, não se mostra desproporcional a aplicação da pena de 3 meses de 
suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta praticada pelo recorrente. Este, afinal, "conduziu seu veículo com capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool" (e-STJ, fl. 162) e acabou por se envolver 
em acidente de trânsito quando estava na contramão da via. Além disso, o montante da pena 
acessória foi imposta em patamar inferior ao da pena corporal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0022085-6 AREsp 2.553.462 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07161480720228070001

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANDRE DA CONCEICAO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033363
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANDRE DA CONCEICAO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033363
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 VALÉRIA MACHADO LEITÃO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF055648
 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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